
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 503.172 - RJ (2014/0087639-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
  RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS 
AGRAVADO : GERCINO ROMUALDO DE PAULA 
ADVOGADOS : GESSY MARIA DE CAMPOS MONTEIRO 
  JULIANA LEITE CITELI DOS REIS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE ÁGUA. AUSÊNCIA DE 
OMISSÕES. CONDENAÇÃO A OBRIGAÇÃO DE FAZER COM 
COMINAÇÃO DE ASTREINTES. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL MENCIONADO. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. 
SÚMULA 284/STF. INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEVEDOR. 
DESNECESSIDADE. PRECEDENTES DO STJ. REVISÃO DO VALOR DA 
MULTA. REEXAME DE MATÉRIA PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Não há falar em violação do art. 535, inc. II, do CPC quando o aresto recorrido 
adota fundamentação suficiente para dirimir a controvérsia, sendo desnecessária a 
manifestação expressa sobre todos os argumentos apresentados pelos litigantes.
2. A ausência de indicação do dispositivo legal considerado violado pelo aresto 
recorrido faz incidir o óbice da Súmula 284/STF, ante a deficiência na 
fundamentação recursal.
3.  O acórdão recorrido decidiu conforme a orientação jurisprudencial do Superior 
Tribunal de Justiça no sentido de que a intimação da parte devedora para 
cumprimento de obrigação de fazer, sob pena de pagamento de astreintes,  pode ser 
realizada na pessoa do advogado, por meio da imprensa oficial, desde o início da 
vigência da Lei 11.232/2005.
4. A acolhida da pretensão recursal, no tocante à revisão do valor das astreintes, 
depende de prévio exame probatório dos autos, o que não é possível em sede de 
recurso especial por força do óbice da Súmula 7/STJ.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

Brasília (DF), 10 de junho de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 503.172 - RJ (2014/0087639-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
  RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS 
AGRAVADO : GERCINO ROMUALDO DE PAULA 
ADVOGADOS : GESSY MARIA DE CAMPOS MONTEIRO 
  JULIANA LEITE CITELI DOS REIS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto em face de decisão assim sintetizada (e-STJ fl. 196):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO 
DE ÁGUA. AUSÊNCIA DE OMISSÕES. CONDENAÇÃO A OBRIGAÇÃO DE 
FAZER COM COMINAÇÃO DE ASTREINTES. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL MENCIONADO. 
SÚMULA 284/STF. INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEVEDOR. 
DESNECESSIDADE. REVISÃO DO VALOR DA MULTA. REEXAME DE 
MATÉRIA PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Nas razões do agravo, o recorrente defende que o Tribunal local não decidiu todas as 

questões relevantes na presente demanda, de tal modo que violou o art. 535 do Código de 

Processo Civil. Assevera que as razões do especial demonstra, adequadamente, as razões pelas 

quais a aplicação da multa cominatória é inadequada, razão pela qual não há que se falar em 

incidência da Súmula 284/STF no caso dos autos. Sustenta a ilegitimidade da multa, pois, nos 

termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a aplicação dessa requer prévia 

intimação pessoal do devedor. Afirma que o valor das astreintes fixadas é excessivo, o qual deve 

ser reduzido, caso a multa seja mantida.

É o relatório.  
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 503.172 - RJ (2014/0087639-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE ÁGUA. AUSÊNCIA DE 
OMISSÕES. CONDENAÇÃO A OBRIGAÇÃO DE FAZER COM 
COMINAÇÃO DE ASTREINTES. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL MENCIONADO. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. 
SÚMULA 284/STF. INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEVEDOR. 
DESNECESSIDADE. PRECEDENTES DO STJ. REVISÃO DO VALOR DA 
MULTA. REEXAME DE MATÉRIA PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em violação do art. 535, inc. II, do CPC quando o aresto recorrido 
adota fundamentação suficiente para dirimir a controvérsia, sendo desnecessária a 
manifestação expressa sobre todos os argumentos apresentados pelos litigantes.
2. A ausência de indicação do dispositivo legal considerado violado pelo aresto 
recorrido faz incidir o óbice da Súmula 284/STF, ante a deficiência na 
fundamentação recursal.
3.  O acórdão recorrido decidiu conforme a orientação jurisprudencial do Superior 
Tribunal de Justiça no sentido de que a intimação da parte devedora para 
cumprimento de obrigação de fazer, sob pena de pagamento de astreintes,  pode ser 
realizada na pessoa do advogado, por meio da imprensa oficial, desde o início da 
vigência da Lei 11.232/2005.
4. A acolhida da pretensão recursal, no tocante à revisão do valor das astreintes, 
depende de prévio exame probatório dos autos, o que não é possível em sede de 
recurso especial por força do óbice da Súmula 7/STJ.
5. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

pretensão não merece acolhida.

Não houve violação do art. 535 do CPC no acórdão a quo, eis que o Tribunal de origem 

não foi omisso. As teses do especial, além de genericamente formuladas, visam reformar 

acórdão que segue a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça. Ademais, não e 

possível reformar o valor da multa cominatória sem prévio exame fático-probatório dos autos.

Portanto, a decisão ora impugnada deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, 

os quais transcrevo a seguir (e-STJ fls. 197/199):

Com efeito, a recorrente defende violação do art. 535 do CPC sob a 
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alegação de que o Tribunal de origem foi omisso porquanto não teria se 
manifestado acerca de todas questões relevantes para o deslinde da controvérsia. 
Não merece guarida a pretensão da recorrente. As proposições poderão ou não 
ser explicitamente dissecadas pelo magistrado, que só estará obrigado a examinar 
a contenda nos limites da demanda, fundamentando o seu proceder de acordo 
com o seu livre convencimento, com base nos aspectos pertinentes à hipótese e 
na legislação que entender aplicável ao caso concreto. No mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. MAGISTÉRIO SUPERIOR. 
REAJUSTE DE 28,86%. INEXISTÊNCIA DE DIFERENÇAS A 
RECEBER. ACÓRDÃO SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADO. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
2. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, 
não padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição 
ou obscuridade. Observe-se, ademais, que tendo encontrado motivação 
suficiente para embasar a decisão, não fica o órgão julgador obrigado a 
responder, um a um, os questionamentos suscitados pelas partes, 
mormente se notório seu caráter de infringência do julgado.
3. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1197200/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/11/2011, DJe 24/11/2011)

Ademais, não se pode conhecer do recurso pela alínea "a" do permissivo 
constitucional no tocante à tese de que a recorrente não pode ser compelida a 
pagar multa cominatória por ter cumprido a obrigação determinada em decisão 
judicial. A ausência de indicação do dispositivo considerado violado atrai a 
aplicação analógica da Súmula n. 284/STF.

Acerca da violação do art. 632 do CPC, nota-se que o Tribunal de origem 
decidiu conforme a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que a intimação da parte devedora para cumprimento de obrigação de 
fazer, sob pena de pagamento de astreintes,  pode ser realizada na pessoa do 
advogado, por meio da imprensa oficial, desde o início da vigência da Lei 
11.232/2005. A propósito, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.  CONDENAÇÃO 
A OBRIGAÇÃO DE FAZER COM COMINAÇÃO DE ASTREINTES. 
INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEVEDOR. DESNECESSIDADE.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
2. O STJ assentou entendimento pela desnecessidade, a partir da 
vigência da Lei 11.232/2005, de intimação pessoal do executado para 
cumprimento de sentença de obrigação de fazer, a fim de viabilizar a 
cominação da pena de multa diária. Precedente: AgRg nos EAREsp 
260190/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Corte Especial,DJe 19.8.2013.
3. Na hipótese dos autos, a sentença que se busca cumprir, a qual impôs 
à Cedae a obrigação de normalizar o fornecimento de água em favor do 
autor, sob pena de multa diária, foi proferida em 5.5.2010 (fl. 102, 
e-STJ).  Portanto, no presente caso, é desnecessária a intimação pessoal 
do devedor para o cumprimento da obrigação, a fim de ensejar a 
incidência de astreintes.
4. Agravo Regimental não provido.
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(AgRg no AREsp 405.565/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/12/2013, DJe 28/02/2014)

PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ausência DE 
OMISSÃO NO ACÓRDÃO. CUMPRIMENTO ESPONTÂNEO DA 
OBRIGAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. MULTA. PROCEDENTE. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal adotou tese em conformidade com a jurisprudência desta 
Corte, a qual entende pela desnecessidade de intimação pessoal do 
executado para cumprimento de sentença de obrigação de fazer, 
bastando a intimação do advogado via imprensa oficial.
2.  Precedentes: REsp 1274444/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 2.2.2012; AgRg no REsp 1340158/SC, 
Rel.
Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 27/11/2012, DJe 
06/12/2012.
3. Consta dos autos intimação  do advogado para cumprir a obrigação 
de fazer. Logo, não há falar em violação do art. 632 do CPC.
4. Por outro lado, não há como esta Corte revisar a parte do acórdão 
que entende que a recorrente não logrou comprovar o cumprimento da 
obrigação, por demandar o revolvimento do suporte fático-probatório 
dos autos, atraindo a incidência da Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 370.801/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/09/2013, DJe 30/09/2013)

Quanto à malversação do art. 461, § 6º, do CPC, consoante reiterada 
jurisprudência do STJ, a sede do recurso especial não é adequada para revolver 
os aspectos avaliados para fixação de astreintes. Colacionam-se os seguintes 
julgados:

 AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ALTERAÇÃO DO VALOR DA MULTA DIÁRIA. VALOR 
ADEQUADO. NECESSIDADE DE REEXAME DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg no AREsp 118.403/SC, Terceira Turma, Relator Ministro Paulo 
de Tarso Sanseverino, DJe 8/11/2013)

PROCESSUAL CIVIL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. MULTA DIÁRIA POR 
CUMPRIMENTO DA DECISÃO JUDICIAL. ASTREINTES. 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE VERIFICADA. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. Não há omissão, contradição, obscuridade ou erro material a ser 
sanado no acórdão embargado, que se encontra suficientemente 
fundamentado e em consonância com a jurisprudência desta Corte. 
Incidência da Súmula 7/STJ.
2. O Tribunal de origem, soberano na análise das provas dos autos, com 
base na situação fática do caso, procedeu à análise dos parâmetros de 
razoabilidade e de proporcionalidade do valor fixado da multa diária.
[...]
Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 361.515/PE, Segunda Turma, Relator 
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Ministro Humberto Martins, DJe 25/10/2013)

Ante o exposto, o agravo regimental NÃO deve ser PROVIDO.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0087639-0 AREsp 503.172 / RJ

Números Origem:  00100103521660127  100103521660127  201424553216

PAUTA: 10/06/2014 JULGADO: 10/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)

RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS
AGRAVADO : GERCINO ROMUALDO DE PAULA
ADVOGADOS : JULIANA LEITE CITELI DOS REIS E OUTRO(S)

GESSY MARIA DE CAMPOS MONTEIRO

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)

RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS
AGRAVADO : GERCINO ROMUALDO DE PAULA
ADVOGADOS : JULIANA LEITE CITELI DOS REIS E OUTRO(S)

GESSY MARIA DE CAMPOS MONTEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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